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da igreja cristã que continua empenhada em todo o mundo em não deixar 
que os pequeninos se percam. Acolhimento institucional é uma entre várias 
estratégias de resgate e cuidado destas crianças. 

6. Devemos investir muita energia na prevenção ao abandono que gera 
a demanda por acolhimento institucional. Esta prevenção se dá primordial-
mente por meio do apoio à família de origem. Além disto, podemos buscar 
formas alternativas de convivência em família. O apadrinhamento por indiví-
duos ou pequenos grupos que buscam desenvolver vínculos afetivos impor-
tantes, a colocação de crianças em uma família acolhedora bem preparada 
e amparada para tal tarefa, são algumas opções.

7. A prevenção à quebra de vínculos familiares exige da igreja e socie-
dade esforços no sentido de combater a violência doméstica e pobreza 
extrema, principais causas da evasão de crianças de seus lares para as ruas.

8. O fortalecimento da família exige também uma atenção especial à pri-
meira infância. Precisamos cobrar de nossas autoridades, soluções já previs-
tas na lei, para que as famílias cujos filhos se encontram na faixa etária de 0 
a 6 anos encontrem o apoio social necessário para que os vínculos familiares 
estabelecidos nesta fase sejam fortes, protetores e duradouros.

9. O conceito bíblico de adoção está no centro da nossa fé pois acre-
ditamos que fomos adotados na família de Deus. Adoção é portanto uma 
estratégia possível e urgente quando esgotados os recursos de reinserção 
familiar. A igreja deve preparar, apoiar e acompanhar famílias cristãs dispos-
tas a ingressar num processo de adoção como um chamado.

10. Como seguidores de Cristo, somos chamados a lembrar as pessoas de 
que elas não precisam carregar seus fardos sozinhas. “Vinde a mim, todos os 
que estais cansados e sobrecarregados, e eu vos aliviarei.” (Mt. 11.28 ) O 
fortalecimento da família faz parte da edificação do corpo de Cristo.


